01000 - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA


principais atribuições:


dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:


	-	sistema tributário estadual;


	-	plano plurianual; diretrizes orçamentárias; orçamento anual; operações de crédito; dívida pública e empréstimos externos;


	-	criação e extinção de cargos públicos e fixação de vencimentos e vantagens;


	-	autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos;


	-	autorização para cessão ou para concessão de uso de bens imóveis do Estado para particulares;


	-	criação e extinção de Secretarias de Estado;


	-	organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Procuradoria Geral do Estado;


tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pela Mesa da Assembléia Legislativa, pelo Governador e pelo Presidente do Tribunal de Justiça, e apreciar os relatórios sobre a execução dos Planos de Governo;


decidir, quando for o caso, sobre intervenção estadual em Município;


autorizar o Governador a efetuar ou contrair empréstimos, salvo com Município do Estado, suas entidades descentralizadas e órgãos ou entidades federais;


fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada;


escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas do Estado, após argüição em sessão pública;


suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou ato normativo declarado inconstitucional em decisão irrecorrível do Tribunal de Justiça;


convocar Secretários de Estado, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-Geral do Estado e o Defensor Público Geral, para prestar informações sobre assuntos previamente determinados;


declarar a perda do mandato do Governador;


autorizar referendo e convocar plebiscito, exceto nos casos previstos na Constituição.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Ato nº:


1 de 1998, da Mesa:	IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.





�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 01000-ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
01�
LEGISLATIVA�
 �
271.367.155�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031�
AÇÃO LEGISLATIVA�
 �
5.421.026�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031.0150�
MELHORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO�
 �
5.421.026�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031.0150.1270�
FÓRUM PARLAMENTAR SÃO PAULO-SÉCULO XXI�
1�
500.002�
�
 �
500.002�
 �
 �
 �
�
01.031.0150.4508�
DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS�
1�
4.921.024�
�
 �
4.081.023�
840.001�
 �
 �
�
01.122�
ADMINISTRAÇÃO GERAL�
 �
193.685.433�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.122.0100�
SUPORTE ADMINISTRATIVO�
 �
193.685.433�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.122.0100.1215�
PALÁCIO 9  DE JULHO-OBRAS/INSTALAÇÕES�
1�
1.000.002�
�
 �
900.001�
100.001�
 �
 �
�
01.122.0100.4509�
APOIO ADMINISTRATIVO�
1�
192.685.431�
159.304.283�
 �
29.881.144�
3.500.002�
1�
1�
�
01.126�
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO�
 �
2.388.822�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.126.0151�
INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO�
 �
2.388.822�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.126.0151.4510�
INFORMÁTICA�
1�
2.388.822�
�
 �
1.788.821�
600.001�
 �
 �
�
01.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101.4520�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
69.871.874�
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
271.367.155�
229.176.157�
 �
37.150.991�
5.040.005�
1�
1�
�
TOTAL�
 �
 �
271.367.155�
229.176.157�
 �
37.150.991�
5.040.005�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 01000-ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA


	 01001-ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
01�
LEGISLATIVA�
 �
271.367.155�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031�
AÇÃO LEGISLATIVA�
 �
5.421.026�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031.0150�
MELHORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO�
 �
5.421.026�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.031.0150.1270�
FÓRUM PARLAMENTAR SÃO PAULO-SÉCULO XXI�
1�
500.002�
 �
 �
500.002�
 �
 �
 �
�
 �
DISCUTIR POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
SUSTENTÁVEL  DO ESTADO; PROMOVER A APROXIMAÇÃO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DOS SETORES PÚBLICOS E PRIVADOS EM TORNO DO DE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
BATE SOBRE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, POLÍTICO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
SOCIAL E CULTURAL DO ESTADO; PROMOVER O DEBATE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ENTRE DIVERSOS ÓRGÃOS ESTADUAIS E PROPOR SOLU-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ÇÕES E SUGERIR PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS AOS PO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DERES COMPETENTES.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.031.0150.4508�
DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS�
1�
4.921.024�
 �
 �
4.081.023�
840.001�
 �
 �
�
 �
VIABILIZAR AS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO, DIVULGA�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ÇÃO E EXPANSÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.122�
ADMINISTRAÇÃO GERAL�
 �
193.685.433�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.122.0100�
SUPORTE ADMINISTRATIVO�
 �
193.685.433�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.122.0100.1215�
PALÁCIO 9  DE JULHO-OBRAS/INSTALAÇÕES�
1�
1.000.002�
 �
 �
900.001�
100.001�
 �
 �
�
 �
DAR CONTINUIDADE ÀS OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇ�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ÃO DAS INSTALAÇÕES DO PALÁCIO NOVE DE JULHO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.122.0100.4509�
APOIO ADMINISTRATIVO�
1�
192.685.431�
159.304.283�
 �
29.881.144�
3.500.002�
1�
1�
�
 �
DESENVOLVER  UM  CONJUNTO  DE  AÇÕES VOLTADAS �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
À OPERACIONALIDADE  DO PROCESSO  LEGISLATIVO, �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
GARANTINDO  O  INDISPENSÁVEL, COMO O  SUPORTE �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
MATERIAL E TÉCNICO,E IMPLEMENTANDO O  APERFEI-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ÇOAMENTO PROFISSIONAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.126�
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO�
 �
2.388.822�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.126.0151�
INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO�
 �
2.388.822�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.126.0151.4510�
INFORMÁTICA�
1�
2.388.822�
 �
 �
1.788.821�
600.001�
 �
 �
�
 �
DAR CONTINUIDADE AO PROCESSO DE INFORMATIZAÇÃO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
PARA ATENDER AOS OBJETIVOS DE INFORMAÇÃO À SO-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
CIEDADE, ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO LEGISLATI-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
VO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101.4520�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
69.871.874�
69.871.874�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER A DESPESAS COM PAGAMENTO DE APOSENTADO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
RIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES INATIVOS DO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES A SEUS DEPENDENTES E �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
OUTROS BENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE DA LEGISLAÇÃ�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
O VIGENTE. - INATIVOS ATENDIDOS:801�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
271.367.155�
229.176.157�
 �
37.150.991�
5.040.005�
1�
1�
�
TOTAL�
 �
 �
271.367.155�
229.176.157�
 �
37.150.991�
5.040.005�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
02000 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO


principais atribuições:


apreciar e emitir parecer sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado;


apreciar e emitir parecer sobre prestação anual de contas da administração financeira dos Municípios, excetuada a do Município de São Paulo;


julgar, no âmbito do Estado e dos Municípios, as contas dos gestores e demais responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário;


realizar, por iniciativa própria, da Assembléia Legislativa, de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e a administração direta e autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;


aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei;


comunicar à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal competente qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas;


encaminhar à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal, conforme o caso, para sustação, os contratos em que se tenha verificado ilegalidade;


representar ao Poder competente do Estado ou de Município sobre irregularidade ou abuso verificado em atividade contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e nos processos de tomada de contas;


aplicar aos ordenadores de despesa, aos gestores e aos responsáveis por bens e valores públicos as multas e demais sanções previstas na Lei Complementar nº 709/93.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Lei Complementar Estadual nº :


709 de 14/01/93 -	Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado.





�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 02000-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
01�
LEGISLATIVA�
 �
169.745.888�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032�
CONTROLE EXTERNO�
 �
117.188.146�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032.0200�
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA�
 �
117.188.146�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032.0200.4564�
CONTROLE E FISCALIZ.FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA�
1�
117.188.146�
103.071.722�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
01.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101.4521�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
52.557.742�
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
169.745.888�
155.629.464�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
TOTAL�
 �
 �
169.745.888�
155.629.464�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 02000-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO


	 02001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
01�
LEGISLATIVA�
 �
169.745.888�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032�
CONTROLE EXTERNO�
 �
117.188.146�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032.0200�
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA�
 �
117.188.146�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.032.0200.4564�
CONTROLE E FISCALIZ.FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA�
1�
117.188.146�
103.071.722�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
 �
REALIZAR AÇÕES DE AUDITORIA E CONTROLE ORÇAMEN�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
TÁRIO, CONTÁBIL E FINANCEIRO EM TODOS OS  PODE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
RES NO ÂMBITO JURISDICIONAL DO ESTADO, E AS DE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 CARÁTER ADMINISTRATIVO QUE GARANTAM O APOIO N�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ECESSÁRIO AOS TRABALHOS DE CONTROLE EXTERNO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-EM TORNO DE 2.800 FISCALIZAÇÕES.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-REVALORIZAR OS RECURSOS HUMANOS E MELHORAR  O�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 CONTROLE EXTERNO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-REALIZAR REFORMAS EXIGIDAS PELO CONTRU.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-AMPLIAR AS UNIDADES REGIONAIS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
01.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
01.272.0101.4521�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
52.557.742�
52.557.742�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO DE APOSENTADO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
RIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES INATIVOS DO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES A SEUS DEPENDENTES E �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
OUTROS BENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE DA LEGISLAÇÃ�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
O VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS:755.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
169.745.888�
155.629.464�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
TOTAL�
 �
 �
169.745.888�
155.629.464�
 �
12.116.422�
2.000.000�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .























